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A INTERVENÇÃO DO ESTADO E o DESENVOLVIMENTO TECNO-
LÓGICO - O PADRÃO DOS PAÍSES CAPITALISTAS CENTRAIS
=
Fabio Stefano Erber
Este artigo tem por objetivo delinear c padrão de intervenção
estatal destinado a fomentar o desenvolvimento tecrolócico nos
cinco países que são responsáveis pela evolução tecnológica
mundial (Estados Unidos, Japão, Alemanha, França e Reino Uni
do). Na primeira seção apresentam-se indicações Go papel que
esses paises desempenham na. distribuição mundial de recursos
da ciência e tecnologia. Na segunda seção giscute-se brevenen
te a concentração setorial do esforço de inovação. A terceira
seção detalha as caracteristicas da intervenção do Estado no
fomento tecnológico dos paises acima mencionados (1). » Última
seção sumariza esse padrao de intervenção.
Foge aos propósitos desse artigo a comparação entre cs pa
drões de intervenção para: desenvolvimento tecnológico adota-
dos pelo Estado brasileiro e o dos países centrais(2).Tai com
paraçao passa pela discussão dos respectivos objetivos econ
micos, sociais e políticos, especialmente se o Brasil pode e
deve ambicionar uma presença significativa nos setores tecno-
logicamente “de ponta". No entanto, cabe o registro que o
drão de intervenção do Estado nesta ârea nos países centra
contrasta fortemente com o brasileiro (e de outros países
riféricos(3) em termos de seletividade de atuação, converçên
cia de direção de medidasdeapoiodireto e indireto 50 desen
volvimento científico e tecnológico, continuidade de apoio
ao longo do tempo e articulação entre O Estado, empreses e ins
tituições e pesquisa. Mesmo sem entrar no mérito dos cbjetivos
perseguidos pelos Estados cuja intervenção &ê analisada, o pa-
drão dessa intervenção parece merecer uma reflexão aprofunda-













1. Concentração Mundial de recursos para ciência e tecnologia
A distribuição internacional de recursos para ciência e tecno
UFROS/ PEA-IEI
BIBLIOTECA
(1) Na parte estatística tomaram-se os gastos em P8D como indicativos do
esforço de progresso técnico, utilizando os últimos dados dispor
da OECD. Mesvo quando estes já apresentam certa defasaçem o Caro não
é significativo dedo o caráter estrutural do padrão de inter.





(2) Tal confronto é “entado em Erber (1980).
(93) para o caso brasileiro e Sagasti (1978) sara ou
nos .
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logia é altamente concentrada, quer se usem medidas de insu- 
mes (despesas em pesquisa e desenvolvimento, número de cien- 
QUADRO 1 
tistas e tecnóôlogos) ou de resultados (patentes, artigos cien DI
STSIB'TCÃ . 
tíficos publicados). O quadro 1, a seguir, exemplifica esta TRIBUIÇÃO DOS GASTOS
 MUNDIAIS EM 2sD ENTRE REGIÕES, POR PES 
concentração em termos de gastos mundiais em P&D (1). Esta con s SOA ECONOMICAMENTE ATIVA E COMO 2 NO PNB (1973) 
centração é bastante superior à observada no produto industri. : 
al mundiai ou no comércio mundial, conforme pode ser visto no 
  
    
 
  
Quadro 2. L -—. 
Esta concentração não se dã apenas entre paises desenvolvidos - = a EM USS PO 
e s:b-desenvolvidos (2) — embora seja especialmente grave nes 
REGIÕES a EM & R PEA EM $ DO 
te aspecto — mas também entre os países desenvolvidos. Entre MILHÕES EM USS  PNB (5) 
os países da OECD, cinco — Estados Unidos, Alemanha, Japão, . 
França e Reino Unido (na ordem de importância) — respondiam : Paises en Desenvolvimento 2.770 2,9 3,0 0.35 
por quase 90% dos gastos totais de P&D e dos gastos em P&D in e 
—— —a , Ê 
dustrial da &rea (3). Assim, embora outros países centrais te- nfrica (1) 298 0,31 2.8 0.34 
nham papel relevante em setores especificos (p.ex. Suécia em arérica Central e Sul ' ' 
metalurgia), o padrão de P&D no sistema capitalista é dado em e q 302 0,94 9,0 0,37 
larga medida por esses cinco paises, sobre os quais a análise ásia (2) 1.571 1,63 2,1 0,34 
a seguir se concentra. ) Paísss [esenvolvidos 93.648 | 97,1 182,1 , 
Embora os Estados Unidos venham mantendo a liderança dos gas Sercoa Oriental e URSS 29 s09 Ê £29 
tos em P&D dentro da OECD, respondendo por cerca da metade dos | o. . , 30,6 160,0 3,82 
gastos e 40% do pessoal engajado em P&D, essa liderança foi muropa Ocidental (3) 21.418 22,2 135,1 1,55 
reduzida no correr da dêcada de 70, especialmente pela Alema- arêrica do norte Í ' 
nha e Japão. E º 33.716 33,0 331,1 2,35 . seres (4) 9.005 9,3 122,8 1.76 
2. Concentração setorial na inovação tecnológica 
Três caractersiticas marcam a pesquisa e o desenvolvimento in Total mundial 96.418 100,0 66,4 1,97 
dustrial moderna: sua escala, seu conteúdo científico e sua 
especialização profissional (Freeman, 1974). Essas caracteris 
ticas estão intimamente ligadas ao seu caráter empresarial mo 
derno e configuram um processo de trabalho coletivo, conduzi- raras: 
do dentro de cada laboratório ou planta-piloto 
, . o. . 1) Exclusive África do Sul 
No entanto o processo de inovação é um trabalho coletivo tam- 193 Tualus J20ã bem num sentido mais amplo, ao nível da sociedade. Estudos sº 2) Zuclusiva Jamão 
bre fontes de informações usadas pelas empresas em suas ativi + 3) Inclusiva Isca2l e Turquia 
dades de P&D mostram que uma parte substancial dessas informa ay Temtosi - - 
çoes provem de fontes externas à firma: revendo três estudos vi Teco isiva Jação e Austrália 
sobre inovação em vários setores do Reino Unido, Pavitt et al + Se urmos da rescado 
(1974) mostram que cerca de metade das informações utilizadas 
Jistribuiça i ; iros Tintas JD. corerstnit — Ma . ou (1) Para distr o mundial de pesquisadores (cientistas e engenheiros) Est co t orld R$D Survey", CECD Develcrrent Centre, Paris 
veja-se Enrerstedt (1978), para patentes O'Brien (1974) e para arti- 
gos científicos Price (1967). 
(2) Conforme mostra o quadro 1 os países em desenvolvimento respondiam 
por cerca de 33 dos gastcs mundiais em P&D. Segundo as fontes acima 
citadas, sua participação no total mundial de pesquisadores em 1973 era de cerca de 12% e nas patentes de cerca de 6%, em 1972. 
(3) Estimativas Laseadas em dados da OECD,
4. 
QUADRO 2 
DISTRIBUIÇÃO MUNDIAL DOS GASTOS DE PaD, PRODUTO INDUSTRIAL E 
EXPORTAÇÕES - EM % - 1973 
 
PAISES P&D PECD. IND. EXPOR IP. 
Desenvolvidos 97,1 92,1 80,7 
Economias Socialistas 30,6 24,3 10,1 
Economias de mercado 66,5 68,1 
70,5 
Em desenvolvimento 2,9 7,6 19,3 
Total 100,0 100,0 100,0 
P&D: J.Annerstedt - “World R & D Survey", op.cit. 
Produto Industrial: P.Vukcvic- “América Latina Ante Nuevos Termincs 
de la Division Internacional del Trabajo”. Econo 
mia da America Latina, Março 1979, ema 
Exportações: Estudio Econémico da America Latina 1977: Cambios Y Ten 
dencias Principales del Comercio Mundial en los Anós co 







provinham de laboratórios governamentais e universidades, Es 
tudos setoriais sobre inovações mostram a importância da comu 
nicação inter-Zirmas da mesma indústria e, a montante e juzan 
te, com seus fornecedores e compradores (l). Em todos esses es 
tudos mostra-se que o principal meio de transmissão dessas in 
Formações & interpessoal, feito principalmente de maneira in 
formal, ponto a que voltaremos mais tarde. .— 
Em consequência, em sociedades em que hã uma alta divisão de 
trabalho e especialização de conhecimentos e existem muitas 
empresas, universidades, institutos de pesquisa etc. ativamen 
te envolvidos em atividades de P&D, cria-se atravês da coope- 
ração uma nova força que funciona como uma “força coletiva" 
ou seja, obtem-se um efeito da sinergia, em que o resultado 
total é maior que a soma das partes. Essas condições, decor- 
rentes de um longo processo de acumulação de capital e adivi- 
são do trabalho nos paises centrais, conferem às empresas ali 
sediadas uma notável vantagem em relação as suas congêneres 
nos paises periféricos. 
+ 
É importante, porém, notar que, nesse processo coletivo, algu 
mas indústrias desempenham um papel estratégico na geração e 
difusão de inovações, atuando como núcleo gerador de  inova- 
ções e como centro difusor de progresso técnico para os de- 
mais setores. O peso relativo dessas indústrias “intensivas em 
tecnologia" dentro de um sistema industrial nacional afeta de 
forma decisiva O dinamismo tecnológico e econônico desse sis- tema, bem como sua inserção internacional. Embora a importa- 
ão de mercadorias e tecnologia possa em parte suprir defici- 
ências d2 oferta interna de tecnologia, a política dos princi pais países da OECD ê orientada para a constituição e desen- 
volvimento desses setores estrategicos tanto por razões econo 
micas como militares. - 
Examinando os gastos totais de P&D nos países da OECD durante 
a década dos 60, cerca da metade foram dedicados à energia nu 
clear, atividades espaciais e defesa, dividindo-se o resto em pertes aproximadamente iguais em pesquisa e desenvolvimento 
cc: finalidade econômica e PaD destinados ao bem-estar publi 
co (saúde, p.ex.) e apoio a universidade e pesquisa bãsica.Em 
sora nos anos 70 tenha havido uma tendência a reduzirem-se os 
gastcs com defesa, notadamente nos Estados Unidos, esse movi- 
nto parece ter sido detido recentemente. Mesmo na década pas 
ois especialistas observavam que: “enquanto as despe- 
ares representam menos de 6% do PNB mundial, elas em 
54 do talento científico mundial e comandam 403 de to 
32 pública e privada em P&D” (Pavitt e Worboys, 1977; 























































 de PaD industrial nota-se uma grande concentração 
   an (1974) para indústria eletrônica e Erber (1977) pa- ia ms ânica e elôtrica. 
 
6. 
de gastos em alguns setores, notadamente em aeronáutica e ge 
indústrias química, eletro/eletrônica e de maquinaria, E 
sorvem 2/3 dos gastos nos principais paises (veja-se dr à 
3) (1). Estas indústrias caracterizam-se tanto por fornecer 5 
base material do complexo militar como por serem as mais. X 
micas em termos de comércio e investimento internac
ionatSê. 
lêm da Guerra Fria, a ameaça sentida pelas empresas e dor , 
nos europeus face ao "desafio americano” (Servan SC ALO, pe- 
1968) ,em termos de comércio internacional e investimer 
So 
sou fortemente na constituição e desenvolvimento ELG OS pa 
"políticas científicas e tecnológicas nacionais 
ses da OECD. “e investido- 
: é 1 rincipais 1 
Embora os Estados Unidos ainda sejam oS P principalmente em . . &D” 
res em P&D nos setores “intensivos em P 
, 
; ;inidade Eco aa Suti os países da Comu =
eletro/eletrônica e aeronáutica, as é Alemanha) e, especi 
nômica Européia (prin
ci atado maiores 
taxas de crescimento 
a 8 ese al ente, o Jap o tem apr 
es. 
m P&D nesses setor : 
de gastos e sa intervenção 
governamental em Cl 
dos Unido , incipalmente por Enqua noc dogia parece. ter sido pautada Dr CiEM a arêce 
uma lógica de potência militar, à bjetivos de poder econômico, . ente a O : jári 
ter obedecido fundamenta lmen o Unido como casos intermediari 
permanecendo da e m-se nos Estados Unidos Es ao 
os. Recentemen ca ão do Governo se faça de forma: a re o 
ra que a partic acidade de competiçao tecnica 
e comercia fa 
di rio nas no mercado internacional, principalmente +ã 
as concorrentes japoneses 




3. A participação d
o Estado 






had pap l por
tante no ap pá 
nte desempen : : 
mento científico e tecnológico são quantitativa e quali : i ve uma expans. : res e Mundial hou p ividades científicas da II Guerra 
tativa da part 
tecnológicas, 









icipação do Estado em at 
que convém detalhar. 
3.1. 
sua roximação ao Õ ira ap ç con 
s desenvolvidos pode 
ser 




contribuição com tos : as 
se que os dados do Quadro 3, embora cui a atórios e oe 
a Feitos diretamente pelo Governo em seus a os sob encomenda) + ir  : idades (inclusive O : r izados em universl - (inclusive emp. e gastos real . etor empresarial (inclus do se realizada no s a internos “= 
cen ad a ancianento governamental. 06 SC rente São 
es : acã a Ot sja desagregação pela > 3. 
tor governanen ia! asse ribuição 
setorial € seme lhant 





GASTOS EM P & D (1) POR SETORES EM ALGUNS PAÍSES 
DA OECD - 1980 - EM & 
. 
FRANÇA ALEMANHA JAPÃO R.U, SETORES E.U.A. 
Agricultura 0,6 0,1 0,1 nd. (79) 
“ineração 0,7 3,4 0,5 1,7 (7) 
Ind.de Transformação 93,1 91,3 91,8 90,4 96,4 
Grupo Elétrico (2) 24,3 25,2 22.9 24,1 20,8 
Grupo Químico (3) 18,0 22,1 13,8 18,0 14,1 
Aercespacial 18,1 5,8 nd. 18,3 21,9 
Grupo de Transportes (4) 12,4 12,9 16,2 6,4 11,4 
Metalurgia 3,3 4,0 8,1 2,8 2,9 
Mequinaria N El. 9,1 16,7 13,2 12,3 19,0 
Grupo para-químico (5) 5,5 2,8 5,5 5,5 2,9 
Outras Ind. 2,3 1,9 6,3 3,1 3,4 
Serviços 5,6 2,5 7,3 7,3 3,6 
Total 100,0 96,8(6) 100,0 100,0 100,0 
Valor em US$ bilhões 5,5 8,7 13,3 5,2 43,9 
S da Despesa total de P&D 60,4 69,1 59,9 64,2 68,8 
Notas: 
  
(1) Gastos realizados no "setor empresarial" 
em ciências sociais, 
apenas e excluindo gastos 
(2) Inclui eletrônica, exclusive instrumentação, incluída em “maquina- 
ria. 
(3) “Xímica, farmacêutica e derivados de petróleo. 
(4) Exclusive aviação, 
(5) Alimentos, bebidas e fumo, 
plásticos. 
(6) Total não soma 100% porque alguns 
dos setorialrente. 
(7) Incluídos em outros setores. 
POTE: GECD (1983). te 
têxteis, calçados e coro, borracha e 
gastos não puderam ser distribui
  
.8. 
forme exemplifica o Quadro 4 para os principais paises da 
OECD, o Governo (exclusive o sistena educacional) atravês de seus institutos de pesquisa e labcratórios, é um importante e 
xecutor de atividades de PED em alguns paises, notadamente na 
França e Reino Unido. Note-se que no setcr empresarial estão 
incluídas as empresas estatais, o que subestima substancial- 
mente o papel do Estado na execução de P&D raqueles países on 
de as empresas nacionalizadas são importantes como é o caso 
da França e do Reino Unido. 
3.2. Financiamento de P&D emvresarial e seletividade de poli- 
tica 
Conforme mostrou o Quadro 4, o Governo nos países desenvolvi- 
dos desempenha um papel de financiador de gastos em P&D que 
excede sua participação direta como executante destas ativida 
des. Nos principais países da OECD, essa transferência de re 
cursos para o setor empresarial e para o sistema educacional 
é de grande importância. 
O Quadro 5, a seguir, mostra a decomposição de gastos em P&D 
financiados pelo setor Governo nos principais países da OECD, 
segundo seus objetivos. Enquanto nos EUA, França e Reino Uni 
do os gastos concentram-se em objetivos de carater militar 
aos quais estao intimamente ligadas as indústrias de ponta,na 
Alemanha e Japão os fundos governamentais são orientados prio 
ritariamente para o “progresso do conhecimento". Parcela pon 
derâvel destes fundos destinam-se a cobrir gastos em pesqui- 
sas que serao mais tarde utilizadas pelas indústrias de ponta. 
A importância do financiamento governamental para PsD varia. 
também, de acordo com os setores econômicos. Conforme pode se nani a O Quadro 6, nos principais países da OECD o Governo dE 
te d uma parte substancial dos gastos empresariais exa “mi às indústrias intensivas em PaD, exceto a indústria quiF- 
te à 
as e t . a das chegando, no caso da indústria aeronâutica, a cobrir e totalidade desses gastos. 






É importa n 
ce ainda notar que a contribuição governamental em Presentad bora apareçam novidros 6 e 7 não inclui certos gastos que, — Sabilidade do ser estatisticas oficiais como sendo de respof 
lo Governo, por exemPresarial, são, na verdade, cobertos P& dos gastos em P&D (1) PAO! Reppy (1976) mostra que uma parte de empresas fornecedoras do Departamento 
(1) Reppy refere-se aos ince 
dEim que são considerados pela rÊ & D Program e ao Bid proposal Pro- 
nte O Tm armemememo tos indi ire partarento c = cus con armiel tos das empresas , rece Tento de Defesa e NASA como 5 
às agencias, não mares des To tm querroad dos contrato Deu =TEtecad Mportanta, e, ra Jeso rms do VA ce) recreio o 
9. 
QUADRO 4 
FINANCIAMENTO E REALIZAÇÃO DOS GASTOS EM P&D NOS PRINCI- 
PAIS PAÍSES DA OECD - 1980*- EM $ 
 
 
3 SETCR DE EXECUÇÃO EUA JAPÃO ALEMANHA FRANÇA R.U. 
. . Empresas 68,8 57,8 69,1 60,4 64,2 
* Estado 13,2 12,3 14,5 23,1 21,2 
Instit.sem fim lucrativo 3,3 2,1 0,4 41 3,2 
Instit.ensino superior 14,7 27,8 16,0 15,4 11,4 
Fontes de Recursos 
Erpresas 47,6 58,6 55,4 43,7 42,9 
Fin. público 50,4 29,8 42,5 56,2 48, 
Direto 47,8 16,6 nd. nd. 41,3 
Fundos das Universidades 2,5 13,1 n.d. n.d. 6,8 
Outras fontes nacionais 2,0 - 11,6 0,3 n.d. 2,8 
Exterior -— 01 1,8 nd. 6,2 
* Para o Japão dados do ano fiscal 1979/80 e para o Reino Unido dados *. ce 1978/79. : 








FINANCIAMENTO PÚBLICO DE GASTOS EM P&D NOS PRINCIPAIS 
PAÍSES DA OECD - POR OBJETIVOS, EM 3 Ê 
ESTIMATIVAS PARA 1982 (1) 
—— $ 
OBJETIVO EUAl aLENANHA FPANÇA RU. JasÃO 
1) Agricultura e pesca 2,1 2,0 3,9 3,9 12,7 Jó 
2) Indústrias não espec. 0,3 12,0 12,5 40 6,5 
3) Produção de energia 7,5 16,1 7,1 6,2 7,3 
4) Transgorte e Telecomunic. 1,9 (.) 2,2 0,4 1,8 
5) Infraestrutura urbana e rural 0,2 (.) 1,3 0,9 0,6 
6) Terra e atrosfera 1,5 2,1 2,9 0,6 0,8 
(Sub-total infraestrutura 
3a 6) (11,1) (22,4) (13,5) (8,2) (4,2) 
7) Proteção meic-ambiente (2) 0,6 (.) 1,0 1,0 1,5 
8) Saúde 10,3 (.) 4,4 12 2,9 
9) Serviços sociais 1,2 4,0 é 173 1,2 
(Sub-total bem-estar sds 
7a9) (12,1) (9,9) (6,6) (3,3) (5,6) 
10) Promoção do conhecimento 3,6 40,7 23,5 23,7 55,8 
11) Espaço civil ) 13,9 4,1 4,2 1,7 6,8 
12) Defesa 56,9 8,9 35,1 52,2 2,2 
(Sub-total defesa e espaço 
11 e 12) (70,9) (13,0): (39,3) (53,8) (9,0) ; 
Não especificado - ia 0,8 = E es 
TOTAL 100 100 100 100 109 e 
VAIOR (3) (US$ bilhões) 38,7 7,3 6,3 Bra mins da 
ã tes a 1975. (1) Para o Japao dados referen 
(2) Inclue os recursos públic
os para as un 
a e 1982; 
para os demais, dados de 19
81. 
; d ea j 
É Somente mod do Governo 
federal. Não inclue gastos 
em capital. 
(.) Incluídos em ou
tra rubrica. 
iversidades, exceto para OS 
MES: OECD (1983) - Eua, Alem
anha, França e Reino Unido. 
o: ogcD (1979) - Japão 
ll. 
QUADRO 6 
FINANCIAMENTO GOVERNAMENTAL COM à DOS GASTOS EM P&D RE 
ALIZADOS NO SETOR EMPRESARIAL, POR SETORES ECONÔMICOS, 
PARA ALCUNS PAÍSES DA OECD - 1975 
SETOR FRANÇA ALEMANHA JAPÃO R.U. EUA 
: Agricultura 26,0 9,5 0,1 n.d. (1) 
Mineração 15,9 48,9 6,1 0,5 (1) 
Ind. Transform.:çao 
Eletro/Eletrônica 29,7 14,0 Za 44,3 38,2 
Química (2) 3,3 1,0 0,3 34 8,1 
Aercespacial 66,3 58,4 82,2 71,6 
Outros Transportes 1,2 0,8 [ 4,6 8,7 15,0 
Metalurgia 4,8 9,8 0,8 2,2 6,1 
Maquinaria (3) 6,7 20,1 1,4 8,2 8,8 
Para-química (4) 2,0 8,9 0,3 1,5 [100 
Outras indústrias Go5re 15,4 0,4 2,5 
Servicos 8,4 40,7 1,0 6,1) 42,2 
Total co Setor Empresarial 2345 17,9 1,7 30,9 35,6 
Notas: (1) Incluído em "Serviços" 
(2) Química, farmacêutica, derivados de petróleo. 
(3) Inclusive instrurentos. 
(d) Alirentos, bebidas, fumo, têxteis, calçados, couro, borracha 
« plasticos. 
EC: QUCs (19795)
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(Sub-total) 7 0,9 
1d 4,5 
6,4 0 
qutras 00 100 








    
1 ! 
"da: , / 
de Defesa dos E.U.A. e da NASA que entram
 nas estatisticas co 
mo "gastos empresariais" é na verdade reembols
ada por aquelas 
agências governamentais. As somas envolvidas
 nao são negligen 
ciâáveis, podendo ter chegado, em 1974, a proximo de
 um bilhao 
de dólares, o que corresponderia a 
cerca de 8% de todos os 
gastos empresariais em P&D nos E.U.A. na
quele ano. Mesmo esti 
mativas mais conservadoras mostram que, para algu
mas industri 
as de ponta, como aeronáutica, tais reembolsos
 correspondiam 
a cerca de um quarto dos gastos em P&D das maiores em
presas 
do setor, classificados oficialmente como gastos empre
sariais. 
Para a indústria eletrônica, Schnee (1976) most
ra que os con 
tratos do Governo americano para defesa e atividad
es espaci- 
ais permitiam a sub-contratação de P&D para component
es semi- 
condutores — elemento crítico na tecnologia da industria
 — 
e que esse financiamento governamental indireto chegou a su 
perar o financiamento diretamente concedido aos f
ornecedores 
imediatos do Departamento de Lefesa. 
O caso japonês merece também um reparo, pois estatísticas a- 
gregadas como as apresentadas nas tabelas anteriores mas car
am 
uma intervenção governamental profunda em projetos de carater 
estratégico em setores de ponta. No passado recente, destaca- 
se, por exemplo, a articulação do Estado com grandes grupos 
empresariais para alcançar sucesso internacional em produtos 
eletrônicos estratégicos, como a televisao a cores, componen- 
tes semicondutores e equipamentos de processamento de dados. 
A seletividade da política de apoio à ciência e tecnologia dos 
paises avançados revela-se também ao analisarem-se as empre- 
sas que utilizam os créditos governamentais para P&D:em 1975, 
nos EUA, 80% dos recursos governamentais para pesquisa e de- 
senvolvimento iam para firmas com mais de 25.000 empregados ; 
na França 90% para as 20 maiores firmas; na Alemanha 65% para 
empresas com mais de 10.000 empregados e no Reino Unido 97% e 
ram absorvidos por 50 empresas. Embora não se disponha de dados 
comparáveis para O Japao, sabe-se que nas indústrias de ponta 
os projetos estratégicos são desenvolvidos em conjunto pelo 
Estado e por um grupo restrito de grandes empresas (1). 
A seletividade setorial e de objetivos reflete-se também no 
seio do Estado: os aparatos estatais tem uma interferência di 
ferenciada na política tecnológica, de acordo com os objeti- 
vos desta. Assim, nos Estados Unidos destaca-se o papel desem 
penhado pelo Departamento de Defesa e pela NASA, enquanto 
Japao o MITI (Ministério de Comércio Internacional e Indús- 
tria) tem o papel principal. Entre esses dois conjuntos res 
tritos de setores — grandes empresas (e seus sub-contratan- 
tes) e aparatos estatais específicos — forja-se uma solidart 
no 
  
(1) Veja-se Pada (1982) para a indústria eletrônica.
4, 
edade de interesses em que o fomento tecnológico & um elo im 
portante, que tende a se reproduzir; reforçando-se pela conti 
nuidade ao longo do tempo(l). 
A atuação dos Governos dos países desenvolvidos, tal como e 
captada nas estatisticas de P&D acima citadas, representa ave 
nas uma parcela reduzida do apoio. dado pelo Estado ao proceso 
so de desenvolvimento científico e tecnológico desses paises, sob a forma de diversas medidas de ordem legal e de política 
econômica e financeira. Embora esse apoio se estenda tambem 
às instituições de pesquisa e universidades (por exerplo,atra ves de fundos destinados ao ensino e não à P&D), ele é especi almente importante para as empresas. 
3.3. Redução de Custos de P&D via Incentivos Fiscais 
A maior parte dos Govern 
  
15. 
3.5. Medidas de Redução de Custos Industriais e Comerciais da 
fnovaçao. Convergencia de Políticas 
Os estudos de inovação mostram que os gastos em P&D normalmen 
te constituem uma parte raramente superior a 50% dos custos 
totais de inovação industrial. As demais despesas (instalações 
produtivas, marketing etc.) (1), sao frequentemente financia- 
das pelos Governos dos paises avançados, embora nao sejam in 
cluídas nas estatísticas de P&D. 
Parte desses financiamentos são concedidos no contexto de po- 
líticas industriais mais amplas — ponto que voltaremos a se- 
guir — mas outra parcela ê parte integrante de uma política 
de inovação tecnológica, especialmente no caso das indústrias 
de ponta. Por exemplo, no caso de semi-condutores e circuitos  os dos países centrais concedem incen | tivos fiscais às empresa 
mais comuns tais estimul 
de renda devido pelas em 
investimentos em P&D, re 
dessas atividades, 
I integrados, Schnee (1976) mostra que o Departamento de Defesa 
s que realizam P&D. Em suas formas dos Estados Unidos concedeu importantes financiamentos para 
os consistem em deduções do imposto as linhas iniciais de produção, que permitiram que as firmas 
presas e na depreciação acelerada dos Q beneficiárias reduzissem o tempo e o custo do desenvolvimento” 
duzinãdo assim os custos de realização comercial desses produtos. 
Alguns autores, como Grabowsky (1968), tem sugerido que o es 
forço de inovação das empresas seria positivamente afetado por 
uma maior disponibilidade de fundos financeiros. Neste caso 
Os diversos instrumentos de crédito governamental — normalmen 
te concedidos para fins não especificamente tecnológicos — te 
riam, indiretamente, efeitos positivos no processo de inova- 
ção tecnológica. 
No entanto a eficácia desse instrumento tem sido questionada: no caso da Alemanha, por exemplo, Braunling et al. (1976) ar- 
gumentam que provavelmente o seu impacto na ampliação ou ini cio de atividades de P&D & provavelmente reduzido, devido ao investimento fixo em P&D ser relativamente pequeno e aos in- 
centivos não cobrirem os gastos de inovação subsequentes a Pesquisa e desenvolvimento (veja-se 3.4 à seguir). 
Tomando-se por exemplo o Reino Unido, na dêcada passada a par 
cela referente a P&D representava apenas um quarto do total 
do apoio financeiro governamental à indústria. Este apoio, em 
bora mantendo as prioridades vistas no financiamento a PaD, 
passa a incluir outras indústrias intensivas em tecnologia (no tadamente química), que se beneficiavam pouco do financiamen- 
to direto a pesquisa e desenvolvimento. 
Nota-se aqui uma característica da intervenção do Estado para 
o desenvolvimento tecnolôgico, nos países centrais: uma rela tiva convergência entre a política de fomento industrial, lato 
privadamente pode ser aumentado elevando-se as penalidades por aenão, e às medidas destinadas especificamente do desenvolvi- violação de patentes e aumentando os recursos para policiar . ! mento tecnológico , O quê, no jargão da política cientifica e 
violações de patentes”. (p.170). tecnológica, convencionou-se chamar a "convergência das poli- 
ticas explícitas e implícitas de tecnologia". (2) 
3.4. Apropriação dos resulta 
legal 
Entre essas medidas destacam-se aquelas relativas à preserva- ção dos direitos de monopôlio da inovação, inclusive o direi to de obter compensação daqueles que tentam se apropriar de informações sem o devido pagamento. Demsetz (1969) chega ao ponto de dizer que "a apropriabilidade é em larga medida uma questao de medidas legais e de seu cumprimento por xeios pã- blicos ou privados. O grau em que o conhecimento & aprcpriado 
dos da inovação: Medidas de ordem   
A preservação dos direitos de propriedade sotre o conhecimen- 
to apola-se em sistemas legais nacionais e em acordos interna 
cionais como a Convenção de Paris. Os países centrais não sô 
tem sistemas legais internos eficientes como tem consistente- 
mente apoiado a internacionalização dos direitos de seus sú- 
ditos. 
  
(1) Veja-se Stead (1976) para uma revisão da literatura, 
(2) As politicas explícitas são aquelas que têm o propósito definido e 1 
dentificado de influenciar as atividades e funções de ciência e temo 
logia. As políticas implicitas são aquelas que, embora elaboradas om 
Outros preósitos (p.ex. regular importações) afetam aquelas funções 
e atividaius. Essa distinção já & clássica na literatura e encontra- 
se detalhada em Sagasti (1978). 
 
(1) Este bloco de interesses inclue tanbém as- universidades que cesquisam para o Estado e/ou as empresas. dd
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Análises de reações empresariais 3 medida destinadas a esenvolvimento industrial e tecnológico (Rubinstein et Sugerem que as medidas mais importantes são aquelas relacionadas com i i 
tido amplo (1) o desenvolvimento ndustrial em sen- 
3.6. Redução da I v0 É ncerteza da In ão - = InEernos e extesros ovaçao Proteção nos mercados 
Convergência de politicas 
es inibidores da i 2o é a 
is. j novaçã  €&E »econômica e financeira) de resultados, Os 
ica que tem & : fator, especialment como consequência minorar esse fato e nas indústrias tecnologicamente “de pon- 
Entre essas Mercados nacionais aqes faca se inicialmente a proteção nos dErcacos nacior , es de medid ici cias em . as explic E 
nos frequenteme do vernamentais (os "by national aus à) e, me mente, por medidas de controle de Importações cs : e mo tarifas e cotas, bem ca do c no. Cotas, como, mais indiretamente, pela politi do dessas medidas, aliad Japão apresenta um bom exemplo de uso 
al de entrada de capit discriminaçã i ai ção setori- tores de ponta. Pp S estrangeiros, especialmente em se- 
Entre as medidas acima citadas 
te nos paises centrais tem sido 
tituições estatais. 
Provavelmente a mais irmrportan a politica de compras das ins 
Para algumas indústrias de bens d ; 
uelas mais i i e cpaital, especialrent - 
países avançados siri em tecnologia, as Empresas Esta tS 5 
dor, como ê o caso de eromo O principal, senão 
o único co nos 
cações no Japão Reino U tg 
a elêtrica, ferrovias, teles 
mpra 
não apenas fixa o t ho do e França. Nesses casos Fer ana 
ções de compra ent o do mercado como negocia as O Estado 
lógica (desempenho as quais se destacam a qualidad condi - 
terísticas ternolõascoo Piabilidade) dos produtos. 
maço CNO 
regra, coberto Belo Estudo JO Custo de desenvolvimento E" àL 
teriormente a out ACO, São frequentemente 
Licão e, em 
ros produtos dos fornecedo aplicáveis pos 
Mesmo quando o Estado n res (Erber, 
odutos à 
1977)7 e ao e O único cém desempenhado um papel importante, er aaoE+ vendo as e 
i 
mpresas com um mercado minimo inicial que b 
Emi Co 
cobre os cemit redonomias de escala (estáticas e ções de custo, e, em segundo Ompras por empresas privadas, quer em termo 
venda, quer coro e monstração do valor dos produtos 
 
(1) O mesmo ocorre em paí paises como o 
literatura pertinente, Erber dono re Veja-se, para ura revisão da 
  
7. 
xo caso das indústrias de ponta nos Estados Unidos, 
diversos 
estudos mostram o papel crucial desempenhado pelas compras mi 
litares e espaciais. Na indústira eletrônica Schnee (1976) mos 
tra que foram essas compras que deram a base para as industri 
as de semi-condutores e circuitos integrados no seu estágio 
inicial, propiciando a realização das economias de aprendiza- 
do que permitiram a grande difusão comercial desses produ 
tos (1). Com efeito, tomando os cinco primeiros anos de produ 
ção comercial de semi-condutores e de circuitos integrados,as 
compras governamentais representaram, respectivamente, 40 e 
66% dos mercados (2). 
Da mesma forma, a demanda governamental por computadores foi 
crítica na década dos cinquenta nos Estados Unidos: em 1954, 
quando foi iniciada a produção comercial, o mercado militar / 
aeroespacial já tinha chegado a US$ 200 milhões e continuou 
respondendo por mais de 60% das compras pelos sete anos se- 
guintes, periodo em que os preços de comptadores para uso ci- 
vil se reduziram e foram ampliadas suas possibilidades de uti 
lização (3). 
Sistemas semelhantes de apoio na área de computação foram ten 
tados no Reino Unido e na França, embora com sucesso substan- 
cialmente inferior ao americano, em parte devido à escala de 
compras muito inferior dos respectivos governos (Zysman,1975; 
Papon, 1975 e Drath, Gibbons e Johnston, 1977). 
Finalmente, ê importante notar que, especialmente no caso ame 
ricano da indústria eletrônica, a política de compras das a 
gências governamentais permitiu que novas firmas entrassem no 
rercado e prosperassem devido à disposição dessas agências de 
comprar de fornecedores não-tradicionais, especialmente na à 
rea de componentes eletrônicos (Schnee - 1976). . 
Em outras indústrias de ponta, mesmo quando o Estado não & um 
comprador direto, com frequência influi diretamente sobre a 
demanda privada, orientando-a para a aquisição de inovações 
em larga escala, normalmente como parte de políticas de moder 
nizaçao setorial e de competição internacional. Tal foi, por 
exemplo, o resultado da política de subsídios às Tinhas de 
 
fl) As firmas de semi-condutores estimam que o custo nédio de produção 
Ce um corponente caí entre 20 e 50% cada vez que sua produção acum 
lada duplica. As reduções de preço na indústria, atribuídas em boa 
parte a economias de aprendizado, foram dramáticas - por ex.,uma uni 
dade de circuito integrado em 1973 custava 1/50 do preço de uma dêca 
da antes, sendo mais sofisticada tecnologicamente (Schnee, 1976). Es 
sas economias foram em boa parte resultado de esforços celiberados ” 
ce relhoria de produção, que frequentemente foram técnica e financei 
ramente acoiados pelas agências governamentais. T 
(2) Cálculos baseados em Schnee (1976). 
(3) Um Índice de preços de computadores no periodo 1954/65 mostra que no 
fim do periodo os preços eram cerca 1/10 do início (Schree 1976).
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aviação nos Estados Unidos, combinada com a regulamentação de tarifas aéreas (1) e com a-depreciação acelerada para aviões,no caso da indústria aeronáutica americana (Eads, 1974) e dos fi nanciamentos subsidiados para compra de máquinas-ferramenta com controle numérico em vários países (OECD, 1970). Na área de controle numérico, provavelmente a Principal inovação des- te século na indústria de bens de- capital (2), o Governo do Reino Unido lançou em 1966 um sistema de apoio intermediário entre as compras diretas e a orientação da demanda acima cita da: mãquinas-ferramentas com controle numérico são compradas pelo Governo, emprestadas gratis a Possíveis compradores pera teste e a seguir vendidas à Preços reduzidos (Walker, 1976). 
Nos Estados Unidos o mercado estatal espacial/militar produ ziu ainda importantes efeitos secundários para as indúst de ponta, como computadores e aeronáutica, em suas a licações civis (Eads 1974, Schnee 1976): Í Pricês 
- Primeiro, as vendas para o mer 
ram as empresas financiar 
consequentemente, manter 
tros mercados. 
ercado espacial militar permiti niveis elevados de P&D em geral e, uma liderança tecnológica em ou- 
entanto, frequentemente 
mente sofisticadas que,no 
porêm, que diversos auto 
icações civis(3). Note-se, 
essas possibilidades se restringiram no p Esado” rende rem que as  cente. - Terceiro, a demanda espacial/militar teve tos-demonstração para a área imui hor tantes cívil, esti efei de demanda. 1 estimulando essa p arte 
As indústrias intensivas 
parte das exportações de 
çados. Ao mesmo tempo, 
indispensáveis ao cresc 
em conta a dimensão dos 
Na intensa competição in 
dústrias, dois fatores s 
lidade dos produtos e as 
em tecnologia respondem pela mai produtos industria P van is dos paise essas exportações são frequentenen vd imento de tais indústrias, mesmo tendo mercados internos dos países centrais ternacional que caracteriza essas in ao de fundamental i mportância: a qua- condições de financiamento das vendas. 
 
(1) As tarifas aéreas fixadas pelo Civil Aeronautics corajar as linhas aBreas que tenham equipamento inferior comp o essa inferioridade via tarifas mais baixas. Em consequência quando uma companhia aerea renova suas frotas, hã uma tendência de seus com- petidores Seguirem-na, aumentando a escala do mercado (Eads 1974), (2) O controle numérico 
ão de produções em 
Board tendem a desen 
permite a automatizaç 
série 




ti- a dos internos, acima discu i de proteção nos merca 
ir 
ds ão só uaprem uma finalidade defensiva en rerato 
a con 
r i item um forta strangeiros, como perm T 
Condições de competição das firmas locais nos mercados 
exter 
nos etmitindo-lhes utilizar o mercado naciona 
an Ro 
tingie escalas de produção mais vantajosas como 
para Compror 
var a ualidade dos produtos, adiantando-se aos 
seu 4 Eme o 
dores ná introdução de inovações no mercado internão 
onal.Pos 
sivelmente o melhor exemplo desta estrategia e 
dado p a 
ção japonesa em produtos eletrônicos. 
i já dos dos países avançados ê edidas já citadas, os Estados
tem dalado as êxportações de suas indústrias mediante ae S que 
mas as financiamento especiais, frequentemente coadjuvada 
E 
medidas de "diplomacia comercial”, especialmente no c 
paises sub-desenvolvidos. 
Alêm dessas medidas os Estados oRadO Politicas que Poisar 
mente na Europa e no Japao, tem ado O Eedimante nos. se 
alterar a estrutura de algumas indústrias. nota Sr compe 
tores de ponta, de modo a, entre outros e etto cechologia pe 
tir internacionalmente, inclusive em termos Nano ES ngla 
sim, foram patrocinadas fusoes de empresas na Alenan tag à 
na indústria aeronâutica, e na industria e 
ac nos dois erimeiros países e na indústria de computação nos 
dois últimos. . 
Nota-se, pois, que nas indústrias "de ponta",o Estado nos pai 
ses centrais nao apenas apoia o progresso tecnico como i ú 
elemento fundamental na prôpria constituição da indústr a m 
seus estágios iniciais e na reorganização dessas indus reis º 
em sua fase de maturidade. Por um ângulo diferente, veri Lea 
se, novamente, o uso convergente de diversos instrumentos pu 
política com o objetivo de reforçar a capacidade de compe 
ção das empresas nacionais, tanto no plano interno como in 
ternacionalmente. 
3 - Conclusões 
à análise da participação do Estado no processo de desenvolvi 
. - +” > 
mento cientifico e tecnológico dos países capitalistas cen- 
+rais sugere algumas conclusoes: 
1) Embora o nivel de desenvolvimento da acumulação de capital 
e da divisao de trabalho nas economias centrais favoreçam 
o processo de desenvolvimento cientifico e tecnológico, 
tais condições favoráveis são nao apenas reforçadas pela a 
ção do Estado,como,em parte, criadas pela interferência es 
tatal. . 
2) As medidas de apoio do Estado ao processo de desenvolvimen 
to científico e tecnológico (especialmente este) transcen- 
dem o apoio direto às atividades ce P&D. No entanto, tais 





-dústrias de ponta. Nas demai 
20. 
dae o desenvolvimento tecnológico em si, entre os quais se Petição gos Poder militar e O reforço das condições de com- do fão Presas nacionais tanto no mercado interno co ernacionalmente, em termos comerciais e de investi- mento. Q desenvolvimento tecnológico & um meio de atingir tais objetivo i 
e 
3 Ss mais amplos, especialmente no caso das in a = S indústrias d lvi = to tecnolôgic a 45, O desenvolvimen ral. gico € um sub-produto da política econômica ge 
As i lógico esçaoe páPOLO ao desenvolvimento científico e tecno- dustriais. ve o emente concentradas em alguns setores in tração ds! A p chamadas indústrias de ponta". Essa concen- de EaD cem O em termos do apoio direto às atividades nas medidas de apoio indireto. Para os demais setores, inexiste âti s na ce: >. inovações". é Pratica, uma "política explícita de 
ç apoio do Estado ao desenvolvimento tecno e seletivo, tanto em termos de se Com isso, forma-se nas indústrias de interesses entre empres de a se expandir. 
lógico & altamen 
tores como de empresas . 
de ponta uma articulação as e aparatos estatais, que ten- 
No Estado so qoentrais nota-se uma continuidade no apoio do 
ES 
mento tecnológico nas indústrias de pon 
Nos paises Centrais as medidas de apoio direto do 
Sucesso da política tecnológica * temente, as primeiras são dominano LPlicitas e que, frequen 
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